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OBJETIVO
1. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS acerca da importância da criação de um MARCO 

LEGAL para a criação de pássaros no Brasil;

2. CONSTRUÇÃO de um canal de diálogo construtivo e de respeito entre: 

a) Instituições Públicas;

b) Deputados Federais;  

c) Federações e associações;

d) Criadores;

e) Cadeia de fornecedores;

 Mas por que:
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ESTRUTURA LEGAL 
DA CRIAÇÃO

 



Resolução Conama n° 394/2007 Estabelece os critérios para a determinação de espécies 
silvestres a serem criadas e comercializadas como animais 
de estimação

IN IBAMA nº 10/2011 Dispõe sobre o manejo e todas as etapas e atividades que 
envolvem a criação de passeriformes da fauna silvestre 
brasileira 

IN IBAMA nº 16/2011 Estabelece regras para a fabricação de anilhas de aço 
(criação amadora)

Resolução Conama nº 487/2018 Define os padrões de marcação de animais da fauna 
silvestre e estabelece a obrigatoriedade da identificação
genética das matrizes

Resolução Conama nº 489/2018 Define as categorias de atividades ou empreendimentos e 
estabelece critérios gerais para a autorização de uso e 
manejo, em cativeiro, da fauna silvestre e da fauna exótica.

ATOS NORMATIVOS



Lei nº 5.197/67 Lei de Proteção à Fauna
Lei nº 7.653/1988 Altera Lei nº 5.197/67 (crimes ambientais)
Lei nº 9.605/98 Lei de Crimes Ambientais (novos dispositivos legais)
        Decreto nº 6.514/08 Sistematiza os tipos de sanções administrativas em 

relação ao meio ambiente e a fiscalização ambiental
Lei Complementar nº 140/11 Define competências administrativas na esfera ambiental

LEIS FEDERAIS
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QUAL É O PROBLEMA???

Criação 
Legalizada

Falhas de 
Mercado

Ou seja...



INSEGURANÇA JURÍDICA + FALTA DE 
UNIFORMIDADE + AUMENTO NOS CUSTOS

DESESTÍMULO À CRIAÇÃO LEGALIZADA

ESTÍMULO À CRIAÇÃO NÃO LEGALIZADA

(E é contra isso que nós lutamos)



ENTÃO NÃO SERIA 
MAIS FÁCIL  PROIBIR A
CRIAÇÃO LEGALIZADA? 









MARCO LEGAL  
DA CRIAÇÃO  



agradecemos!
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